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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Ficam sustados os efeitos do Decreto federal nº 8.441, de 29 de abril de 

2015, que “dispõe sobre as restrições ao exercício de atividades profissionais aplicáveis aos 

representantes dos contribuintes no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e a 

gratificação de presença de que trata a Lei nº 5.708, de 4 de outubro de 1971”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

No dia 30 de abril de 2015, foi publicado no Diário Oficial da União, o Decreto 

federal nº 8.441, de 29 de abril de 2015, que “dispõe sobre as restrições ao exercício de 

atividades profissionais aplicáveis aos representantes dos contribuintes no Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais e a gratificação de presença de que trata a Lei nº 5.708, de 

4 de outubro de 1971”, editado pela presidenta da República no uso de sua atribuição 

constitucional relativa à expedição de decretos (art. 84, IV, da Constituição Federal). 

O Decreto nº 8.441/2015 deve ser sustado por exorbitar o poder regulamentar 

conferido à presidenta da República pela Constituição Federal, bem como por ferir os 

princípios da economicidade e da legalidade. 

O Conselho Administrativos de Recursos Fiscais (CARF) é a última instância 

administrativa responsável por discutir recursos contra autuações fiscais em âmbito federal. O 

CARF tem composição paritária entre representantes da Fazenda Nacional e dos contribuintes 

e possuirá, de acordo com a proposta de reforma de seu Regimento Interno, 216 conselheiros. 

O Decreto nº 8.441/2015 institui a gratificação de presença aos conselheiros 

representantes dos contribuintes no CARF, correspondendo à sexta parte da remuneração do 

cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS nível 5, conforme 

estabelecido na Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, por sessão de julgamento.  

Nesse sentido, por serem remunerados pelo desempenho de atividades 

decorrentes de cargos em comissão junto ao Poder Executivo federal, os referidos 

conselheiros estão sujeitos, salvo exceções peculiares aos cargos de livre nomeação e 

exoneração, ao regime jurídico aplicável aos servidores públicos federais. 

Nesse jaez, aplicam-se a tais conselheiros os dispositivos constitucionais 

atinentes à remuneração dos servidores públicos, em especial o princípio da legalidade estrita, 

o qual impõe que todas remunerações sejam fixadas ou alteradas por meio de lei específica.
1
 

Dessa forma, a previsão do parágrafo único do art. 1º da Lei 5.708, de 1971, 

que permite que o valor das gratificações de presença recebidas por órgãos de deliberação 

coletiva possa ser fixado por decreto, não encontra respaldo no texto constitucional, pois 

exorbita o poder regulamentar atribuído ao presidente da República, bem como exclui da 

apreciação exclusiva do Poder Legislativo a análise das remunerações dos agentes públicos 

federais. 

Ademais, em que pese a competência prevista no art. 84, inciso VI, da 

Constituição Federal, que faculta ao presidente da República a dispor, mediante decreto, sobre 

                                                      
1
 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte:  

(...) 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser 

fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 

anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (sem grifos no original) 
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a organização e funcionamento da administração federal, o uso de tal prerrogativa não pode 

ser feita quando implicar em aumento de despesa, como é o caso. 

Cabe destacar, também, que a medida vai de encontro ao rigoroso pacote de 

medidas de ajuste econômico-fiscal que a equipe econômica do Governo Federal tem adotado. 

A gratificação estabelecida pelo Decreto nº 8.441/2015 implicará em aumento de despesa da 

União no momento em que o próprio Poder Executivo realiza esforços para a aprovação das 

medidas desse pacote em tramitação no Congresso Nacional. 

Em números, a remuneração pela gratificação de presença de que trata o 

Decreto nº 8.441/2015 representará o incremento de despesa na ordem de aproximadamente 

R$ 15.000.000,00 anuais. 

Além disso, a criação de despesas obrigatórias de caráter continuado, deve, 

segundo o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal
2
, ser instruída com estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, 

bem como demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. O que não se verifica no 

Decreto nº 8.441/2015. 

Afora os efeitos econômicos acima pontuados, o Decreto nº 8.441/2015 

implicará em efeitos perversos à estrutura do CARF e, consequentemente, aos contribuintes 

que tenham processos administrativos submetidos à apreciação deste Conselho. 

O Decreto nº 8.441/2015 estabelece que os conselheiros representantes dos 

contribuintes estão sujeitos às mesmas restrições que os agentes públicos do Poder Executivo 

federal, sobretudo ao exercício da advocacia contra a Fazenda Pública federal. 

Com a vigência imediata do decreto, renomados advogados que hoje compõem 

o CARF e que colaboram na elaboração de acórdãos de grande complexidade técnica em 

matéria tributária deverão optar por atuar como conselheiros ou como advogados em 

processos perante o Poder Judiciário. Conforme noticiado na imprensa especializada, é 

possível que haja renúncia coletiva dos conselheiros dos contribuintes caso o Decreto nº 

8.441/2015 permaneça em vigor. 

A decorrência lógica desse cenário, refletirá em uma composição pseudo-

paritária do CARF, eis que as vagas destinadas aos conselheiros representantes dos 

contribuintes serão invariavelmente preenchidas por pessoas em início de carreira, ou mesmo 

inexperientes, ao passo que as vagas destinadas à Fazenda Nacional serão preenchidas por 

servidores de carreira, indicados criteriosamente pelo Ministério da Fazenda. 

Outrossim, o fato da remuneração dos conselheiros representantes dos 

contribuintes ser feita pela própria Fazenda Nacional poderá implicar em dificuldades nas 

eventuais reconduções desses conselheiros para novos mandatos. 

Além disso, a gratificação de presença por sessão de julgamento a ser atribuída 

aos conselheiros representantes dos contribuintes será inferior aos ganhos auferidos pelos 

conselheiros representantes do fisco, que percebem remuneração fixa, revelando, também sob 

este aspecto, indesejável afronta à paridade e à igualdade. 

Percebe-se, assim, o risco de que o atual CARF se transforme, infelizmente, em 

órgão de chancela das autoridades fiscais de autuação. 

Por todo o exposto, é dever constitucional do Congresso Nacional, sustar o 

Decreto nº 8.441/2015, editado pela presidente da República, pois que exorbita do seu poder 

regulamentar e dos limites de delegação legislativa (art. 49, inc. V e XI, CF). 

Trata-se de decisão da qual o Congresso Nacional não pode se furtar. 

                                                      
2
 Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 

ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a 

dois exercícios. 

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 

prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 
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Sala das Sessões, 07 de maio de 2015. 

Deputado BRUNO COVAS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Presidente da República 

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;  

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal;  

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição;  

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução;  

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 

diplomáticos;  

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 

Congresso Nacional;  

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  

X - decretar e executar a intervenção federal;  

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências que 

julgar necessárias;  

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes 

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para 

os cargos que lhes são privativos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

23, de 1999) 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-

Geral da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando 

determinado em lei;  

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas 

da União;  

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 

Advogado-Geral da União;  

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;  

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa 

Nacional;  

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 

Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 

mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;  

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;  

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;  

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição;  

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após 

a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;  

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;  

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;  

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.  

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições 

mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
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Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites 

traçados nas respectivas delegações.  

 

Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 

 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:  

I - a existência da União;  

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;  

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  

IV - a segurança interna do País;  

V - a probidade na administração;  

VI - a lei orçamentária;  

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 

normas de processo e julgamento.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 8.441, DE 29 DE ABRIL DE 2015 
 

Dispõe sobre as restrições ao exercício de 

atividades profissionais aplicáveis aos 

representantes dos contribuintes no Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais e a 

gratificação de presença de que trata a Lei nº 

5.708, de 4 de outubro de 1971. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 5.708, de 

4 de outubro de 1971, art. 6º, parágrafo único, alínea "a", do Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de 

dezembro de 1975, art. 48 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e art. 10 da Lei nº 12.813, 

de 16 de maio de 2013,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, órgão colegiado 

judicante, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, é constituído, paritariamente, por 

representantes da Fazenda Nacional e dos contribuintes, na forma da legislação.  

§ 1º Os conselheiros representantes dos contribuintes no CARF estão sujeitos às 

restrições ao exercício de atividades profissionais em conformidade com a legislação e demais 

normas dos conselhos profissionais a que estejam submetidos, observado, em qualquer caso, o 

disposto no art. 10 da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013.  

§ 2º As restrições a que se refere o § 1º incluem a vedação ao exercício da 

advocacia contra a Fazenda Pública federal, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 

1994.  
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§ 3º O conselheiro, sem prejuízo de outras exigências legais e regulamentares, 

firmará compromisso de que observará durante todo o mandato as restrições a que se refere 

este Decreto, ficando sujeito às sanções previstas na legislação.  

 

Art. 2º A gratificação de presença estabelecida pela Lei nº 5.708, de 4 de outubro 

de 1971, devida exclusivamente aos conselheiros representantes dos contribuintes no CARF, 

corresponderá à sexta parte da remuneração do cargo em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores - DAS nível 5, conforme estabelecido na Lei nº 11.526, de 4 de 

outubro de 2007, por sessão de julgamento.  

§ 1º Serão remuneradas pela gratificação de presença de que trata o caput até, no 

máximo, seis sessões de julgamento por mês.  

§ 2º Para a caracterização da presença de que trata o caput, deverá ser comprovada 

a participação efetiva na sessão de julgamento, na forma estabelecida em ato do Ministro de 

Estado da Fazenda.  

 

Art. 3º O pagamento da gratificação de presença de que trata o art. 2º fica 

condicionado à existência de dotação orçamentária e autorização específica na Lei 

Orçamentária Anual.  

 

Art. 4º O Ministro de Estado da Fazenda expedirá normas complementares para o 

cumprimento do disposto neste Decreto.  

 

Art. 5º Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Joaquim Vieira Ferreira Levy  

Nelson Barbosa  

 

LEI Nº 11.526, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007 
 

Fixa a remuneração dos cargos e funções 

comissionadas da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional; revoga 

dispositivos das Leis nºs 10.470, de 25 de 

junho de 2002, 10.667, de 14 de maio de 2003, 

9.650, de 27 de maio de 1998, 11.344, de 8 de 

setembro de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 

2006, 8.216, de 13 de agosto de 1991, 8.168, 

de 16 de janeiro de 1991, 10.609, de 20 de 

dezembro de 2002, 9.030, de 13 de abril de 

1995, 10.233, de 5 de junho de 2001, 9.986, de 

18 de julho de 2000, 10.869, de 13 de maio de 

2004, 8.460, de 17 de setembro de 1992, e 

10.871, de 20 de maio de 2004, e da Medida 

Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 

2001; e dá outras providências.  
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Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 375, de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 

Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A remuneração dos cargos em comissão da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional passa a ser a constante do Anexo I desta Lei.  

 

Art. 2º O servidor ocupante de cargo efetivo, o militar ou o empregado 

permanente de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito 

Federal investido nos cargos a que se refere o art. 1º desta Lei poderá optar por uma das 

remunerações a seguir discriminadas: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.094, de 19/11/2009) 

I - a remuneração do cargo em comissão, acrescida dos anuênios;  

II - a diferença entre a remuneração do cargo em comissão e a remuneração do 

cargo efetivo, do posto ou graduação, ou do emprego; ou (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.094, de 19/11/2009) 

III - a remuneração do cargo efetivo, do posto ou graduação, ou do emprego, 

acrescida do percentual de 60% (sessenta por cento) do respectivo cargo em comissão. (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.094, de 19/11/2009) 

§ 1º O docente do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, a que se 

refere a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, submetido ao Regime de Dedicação 

Exclusiva poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função Gratificada - FG, nas Instituições 

Federais de Ensino, sendo-lhe facultado optar, quando ocupante de CD, nos termos do inciso 

III do caput. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 614, de 14/5/2013,  

convertida na Lei nº 12.863, de 24/9/2013) 

§ 2º O docente a que se refere o § 1º deste artigo cedido para órgãos e entidades 

da União, para o exercício de cargo em comissão de Natureza Especial ou do Grupo-Direção 

e Assessoramento Superiores, de níveis DAS-4, DAS-5 ou DAS-6, ou equivalentes, quando 

optante pela remuneração do cargo efetivo, perceberá o vencimento acrescido da vantagem 

relativa ao regime de dedicação exclusiva.  

§ 3º O acréscimo previsto no § 2º deste artigo poderá ser percebido, no caso de 

docente cedido para o Ministério da Educação para o exercício de cargo em comissão do 

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de nível DAS-3.  

§ 4º O docente a que se refere o § 1º cedido para Estados, Distrito Federal e 

Municípios para a ocupação de cargos em comissão especificados em regulamento do Poder 

Executivo federal poderá optar pela remuneração do cargo efetivo, caso em que perceberá o 

vencimento acrescido da vantagem relativa ao regime de dedicação exclusiva, cabendo o ônus 

da remuneração ao órgão ou entidade cessionária. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 614, de 14/5/2013, convertida na Lei nº 12.863, de 24/9/2013) 

§ 5º O docente a que se refere o § 1º manterá a remuneração do cargo efetivo, 

caso em que perceberá o vencimento acrescido da vantagem relativa ao regime de dedicação 

exclusiva, quando em cessão especial de que trata o art. 14 da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 

1998, para organizações sociais qualificadas pelo Poder Executivo federal. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.863, de 24/9/2013) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.708, DE 4 DE OUTUBRO DE 1971 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592880&seqTexto=117719&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592880&seqTexto=117719&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592880&seqTexto=117719&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592880&seqTexto=117719&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592880&seqTexto=117719&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592880&seqTexto=117719&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-614-14-maio-2013-775966-publicacaooriginal-139792-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12863-24-setembro-2013-777081-publicacaooriginal-141211-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-614-14-maio-2013-775966-publicacaooriginal-139792-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-614-14-maio-2013-775966-publicacaooriginal-139792-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12863-24-setembro-2013-777081-publicacaooriginal-141211-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12863-24-setembro-2013-777081-publicacaooriginal-141211-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12863-24-setembro-2013-777081-publicacaooriginal-141211-pl.html
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Dispõe sobre a gratificação pela participação 

em órgãos de deliberação coletiva.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Os órgãos de deliberação coletiva da administração federal direta e 

autárquica serão classificados de acôrdo com o princípio de hierarquia e tendo em vista a 

importância, o vulto e a complexidade das respectivas atribuições e responsabilidades.  

Parágrafo único. A classificação dos órgãos referidos neste artigo, inclusive os já 

regulados por disposições especiais, será proposta pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal e 

aprovada por decreto, que fixará o valor da gratificação de presença e estabelecerá o máximo 

de sessões mensais remuneradas.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 4 de outubro de 1971; 150º da Independência e 83º da República.  

 

EMILIO G. MÉDICI  

Alfredo Buzaid  

Adalberto de Barros Nunes  

Orlando Geisel  

Mário Gibson Barboza  

Antônio Delfim Netto  

Mário David Andreazza  

L. F. Cirne Lima  

Jarbas G. Passarinho  

Júlio Barata  

Marcio de Souza e Mello  

F. Rocha Lagôa  

Marcus Vinícius Pratini de Moraes  

Benjamim Mário Baptista  

João Paulo dos Reis Velloso  

José Costa Cavalcanti  

Hygino C. Corsetti  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 
 



11 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 65/2015 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 

para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 

de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 

anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 

despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 

das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 

Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado.  

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 

bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal".  
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§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


